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XL CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª ETAPA

PROVA DE DIREITO PENAL

NOTAR BEM: Para efeito de correção será considerada especialmente a fundamentação legal, concisão e coerência do raciocínio.

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

 “Consentimento do ofendido”.

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Identifique e conceitue os elementos do fato típico culposo.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Por que o finalismo reelaborou a noção de consciência da ilicitude convertendo-a em consciência potencial da ilicitude?

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
João decidiu assaltar o consultório médico do Dr. Bastos, conceituado cardiologista da Capital, mas como não possuía arma de fogo pediu emprestado ao militar Antônio seu revólver particular, calibre 22. Referido militar, mesmo sabendo do propósito criminoso de João, resolveu emprestar-lhe a arma. Em seguida, João convidou o adolescente Pedro para atuar consigo na execução do delito, ficando acertado entre eles que a ação se resumiria em subtrair objetos de valor da clínica, especialmente modernos aparelhos médicos. Passando-se por pacientes comuns, os agentes marcaram uma “consulta” para as 18 horas do dia 23/09/1999, véspera do 18º aniversário de Pedro. No dia combinado, Pedro mostrou a João a escopeta calibre 12 que ganhara de presente de seu “padrinho”, tendo a dupla decidido então utilizar esta arma, de maior poder intimidativo, em lugar do revólver de Antônio. Chegando ao consultório médico, João rendeu o Dr. Bastos e sua secretária, mantendo-os no interior do banheiro sob a mira da citada escopeta, enquanto Pedro subtraía todos os objetos de valor que guarneciam a clínica. Por volta das 22 horas, concluída a subtração, inclusive com o acondicionamento da res furtiva no veículo do médico, que seria utilizado para a fuga, João o constrangeu novamente para obrigá-lo a entregar seu cartão bancário e a respetiva senha para retirada no caixa eletrônico. De posse do cartão bancário e o       número da senha,  obtidos  mediante grave  ameaça com o emprego da citada arma de

fogo, João determinou a Pedro que se dirigisse no veículo do médico, carregado com os objetos já subtraídos, ao caixa eletrônico para fazer a retirada em dinheiro. Embora tal conduta não constasse do plano original, Pedro anuiu a idéia de João e saiu em direção ao caixa eletrônico, tendo retornado três horas depois com a quantia obtida no caixa eletrônico. Finalmente, os agentes empreenderam fuga e livraram as vítimas do grave constrangimento a que foram submetidas. Analise as condutas de Antônio, João e Pedro e responda as seguintes questões:

a) O militar Antônio praticou delito(s)? Qual(is)? Em caso afirmativo, ele responderá como autor, co-autor ou partícipe? Faça a capitulação legal de sua conduta indicando eventual espécie de concurso de crimes.

b) João praticou delito(s)? Qual(is)? Em caso afirmativo, ele responderá como autor, co-autor ou partícipe? Faça a capitulação legal de sua conduta indicando eventual espécie de concurso de crimes.

c) Pedro praticou delito(s)? Qual(is)? Em caso afirmativo, ele responderá como autor, co-autor ou partícipe? Faça a capitulação legal de sua conduta indicando eventual espécie de concurso de crimes.

XL CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª ETAPA

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

O Juiz de Direito Sumariante do Primeiro Tribunal do Júri da Comarca de Verona prolatou a seguinte decisão:

Vistos, etc.

O órgão do Ministério Público da Comarca de Verona ofertou denúncia contra Romeu Montecchio e Mercúrio Montecchio, já qualificados, pela prática dos delitos previstos no art. 121, § 2º, incisos I e IV, e art. 213, combinados com o art. 29 e art. 69, todos do Código Penal.

Segundo a denúncia, Romeu apaixonou-se por Julieta, uma menina de apenas quatorze anos de idade, e convenceu-a a com ele fugir, marcando a data da fuga para o dia 24 de janeiro de 2000.

Romeu preparou cuidadosamente o plano para levar Julieta consigo, pois sabia que o Senhor Capuleto, pai de Julieta, era um homem violento, que infligia constantes maus-tratos à filha. Chamou, então, para ajudá-lo na empreitada, seu primo Mercúrio.

Na data marcada, Romeu e Mercúrio, armados com facas, entraram sorrateiramente na residência do Senhor Capuleto, situada à Rua Mântua, nº 14, no bairro Monterosso, nesta cidade, mas por ele foram surpreendidos. Com um revólver na mão, o Senhor Capuleto proclamou que, se eles não deixassem o local imediatamente, atiraria contra ambos. Mercúrio, entretanto, tomou-lhe a arma e conseguiu dominá-lo, ocasião em que Romeu, dizendo que há muito nutria ódio por Capuleto, desferiu contra o mesmo um golpe de faca, causando-lhe a morte.

Vendo morto seu pai, Julieta desistiu de fugir com Romeu, mas este, irresignado, mandou Mercúrio ficar vigiando a entrada do aposento, e constrangeu Julieta, mediante violência, à conjunção carnal.

Atestado de pobreza fornecido pela autoridade policial às fls. 6 e representação da genitora da vítima às fls. 7.

Interrogatórios às fls. 54/60 e defesas prévias às fls. 61/63.

Ouvidas cinco testemunhas arroladas pela acusação (fls. 67/74), quatro arroladas pela defesa de Romeu (fls. 76/80) e três pela defesa de Mercúrio (fls. 81/83).

Em alegações finais, o Doutor Promotor de Justiça requereu a pronúncia dos réus nos exatos termos da exordial acusatória.

Os Doutores Defensores dos réus, por outro lado, nas suas alegações finais, fizeram diversos pedidos. 

É o relatório.

Passo a decidir.

A materialidade dos delitos está comprovada pelos autos de exame de corpo de delito de fls. 39/41 e 43/45.

A autoria dos delitos é certa. Entretanto, disseram os réus que não pretendiam matar Capuleto. Romeu asseverou que somente esfaqueou Capuleto porque ele declarou, em alto e bom som, que iria atirar nele e em Mercúrio. Acrescentou que não constrangeu Julieta à conjunção carnal, pois que foi ela que o convidou para a cópula vagínica, ficando Mercúrio à espreita tão somente para não deixar a mãe de Julieta entrar no quarto, caso ela acordasse.

Há que se acreditar na palavra de Mercúrio quando afirma que só segurou a vítima para que ela não atirasse nele e em Romeu. É que não existe prova segura de que seu objetivo era imobilizá-la para que Romeu a matasse. E, havendo dúvida, prevalece o brocardo in dubio pro reo. Dessarte, ausente o dolo, impronuncio o réu Mercúrio, no que se refere ao crime de homicídio.

Quanto a Romeu, está claro que não precisava atacar a vítima, já dominada por Mercúrio. Deve, assim, responder pelo homicídio. Não vejo, entretanto, o motivo torpe. Romeu matou Capuleto porque o odiava profundamente e também porque queria fugir com Julieta, por quem estava apaixonado. Não é, a toda evidência, um motivo repugnante, abjeto, ignóbil, mas, sim, ínfimo, desarrazoado. Além disso, o acusado Romeu não usou de recurso que dificultou a defesa da vítima. Esta, sim, apanhou-o de surpresa. Afasto, portanto, as qualificadoras, mas reconheço, nesta oportunidade, a ocorrência das circunstâncias agravantes do motivo fútil, consubstanciada no fato de Romeu ter matado Capuleto para empreender fuga com sua filha, e de crime praticado contra velho, já que Capuleto era um ancião, com mais de sessenta anos de idade.

No que tange ao crime de estupro, seu julgamento não é de competência do Tribunal do Júri, que só se pronuncia sobre crimes dolosos contra a vida. Cabendo, pois, ao juiz singular o julgamento do delito de estupro imputado aos réus, remeta-se cópia do processo a uma das Varas Criminais desta Comarca.

Pelo exposto, julgo, em parte, procedente a ação penal, para pronunciar Romeu Montecchio nas penas do art. 121, caput, do Código Penal, combinado com o art. 61, inciso II, letras “a” e “h”, do mesmo diploma legal, e absolver sumariamente Mercúrio Montecchio. 

Lance-se o nome do réu Romeu Montecchio no rol dos culpados.

Sejam os acusados intimados pessoalmente da sentença.

Apesar de possuir maus antecedentes, o réu Romeu é primário. Concedo-lhe, por conseqüência, o direito de continuar aguardando o julgamento em liberdade.

P.R.I.

Verona,                   de 2000.

Benvólio Teobaldo

Juiz Sumariante do Primeiro Tribunal do Júri

INSTRUÇÕES

a) Como Promotor de Justiça da Comarca de Verona, interponha da decisão o recurso cabível. 

b) Ofereça, desde logo, suas razões recursais, suscitando as irregularidades contidas na decisão.

c) Desconsidere a ausência de data na decisão. Não há, também, necessidade de datar as peças produzidas.

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O que significa o princípio da complementaridade dos recursos? Exemplifique.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Esclareça o princípio da suficiência da ação penal, citando um exemplo de sua aplicabilidade . Resposta objetivamente justificada .

TERCEIRA QUESTÃO: (valor dois pontos)

O que você entende por reformatio in pejus indireta ? Que  instituto de nosso direito processual penal a contempla e qual sua limitação ?  Resposta objetivamente justificada .
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2ª ETAPA

PROVA DE DIREITO CIVIL

INSTRUÇÕES: As respostas deverão ser o mais objetivas possível, utilizando-se o candidato de poucas linhas. Será permitida consulta à legislação não comentada ou anotada. 

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

Em poucas linhas, elabore dissertação, respondendo à seguinte pergunta:

“O Direito Civil está em crise ?”

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Em que consiste a denominada teoria da aparência ? Dê um exemplo em que é aplicada.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O restaurante Bom Bocado Ltda., regularmente representado, ajuizou uma ação de natureza indenizatória contra o Sr. Aparício de Almeida, objetivando a reparação pelos prejuízos causados por seu filho Felipe de Almeida, de 19 (dezenove) anos de idade, que, juntamente com outros dois jovens identificados em inquérito criminal, em atos de vandalismo, destruiu parte da fachada do imóvel do estabelecimento, implicando seu fechamento temporário para a realização dos reparos necessários, requerendo, por esses prejuízos, a quantia de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais).

Em defesa, o requerido alegou que seu filho tinha bens próprios (fato verdadeiro) e, por isso, a ação deveria ter sido proposta contra ele, devidamente assistido pelo próprio demandado, em razão de sua relativa incapacidade.

Entendeu ainda que, sendo na hipótese três os autores do ato ilícito, a ação deveria ter sido proposta contra os três e o valor da indenização deveria ser proporcionalmente suportado por todos eles, montante de R$ 9.000,00 (nove mil reais) para cada um. 

Responda em poucas palavras,  se  seriam procedentes as alegações do Sr. Aparício ? Por quê ?

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Em determinado processo de separação judicial, o marido obrigou-se a transferir para a mulher um dos dois imóveis qualificados em documento, por cláusula vazada nos seguintes termos: “o cônjuge varão, no prazo máximo de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do presente termo, para acertamento da partilha, transferirá para o cônjuge virago, através da respectiva escritura, ou o apartamento situado na rua Dona Leocádia, nº 33, unidade de nº 02, bairro Centro dessa cidade de São Firmino, ou o apartamento situado na rua Adroaldo Pereira, nº 188, unidade de nº 01, bairro Centro dessa mesma cidade, este último da propriedade de seu pai”.

Pretendendo o ex-cônjuge proceder ao cumprimento de sua obrigação, tendo escolhido o imóvel da rua Adroaldo Pereira, conforme comunicação verbal feita à ex-mulher, esta, não o querendo aceitar, ajuizou ação para ver declarada a nulidade daquela cláusula do Termo de Separação, sob o fundamento de que, pertencendo o imóvel ao pai do ex-marido, este não poderia ser objeto de cláusula contratual sem a devida interveniência de seu proprietário. Emita, em breves comentários, sua opinião. 
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2ª ETAPA

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

 TUTELA ANTECIPADA E TUTELA CAUTELAR (natureza jurídica, requisitos, divergências, alcance/possibilidades, efeitos, conclusões).

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Quais são os princípios gerais do direito processual?

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O Sr. Administrador Regional do Município de Juiz de Fora, no dia 20/04/2000, notificou a Sra. Maria Aparecida para que providenciasse a demolição de um muro construído irregularmente, sob o fundamento de estar o mesmo invadindo a via pública. Inconformada com a notificação, a Sra. Maria Aparecida, em 21/05/2000, impetrou mandado de segurança contra o ato da referida autoridade coatora que, segundo alega, é ilegal e abusivo, pois, o muro em questão não foi construído na via pública e sim no imóvel, situado na rua Ipanema, nº 145, do qual detém a posse. A impetrante instruiu o mandado de segurança com a escritura pública de promessa de compra e venda do referido imóvel.

Pergunta-se: É cabível o mandado de segurança? Justifique a resposta.

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, através da Promotoria de Justiça Especializada na Defesa do Patrimônio Público, lastreado em procedimento administrativo por ele instaurado, ajuizou Ação Civil Pública, com pedido de liminar, contra o Estado de Minas Gerais e outros, visando a anulação do concurso público realizado para o provimento de cargo de Professor, sob o fundamento de que ocorreram vários vícios no certame. Foi requerida liminar, “inaudita altera pars”, para a suspensão das nomeações dos candidatos aprovados no citado concurso.

Pergunta-se: É possível o deferimento da liminar? Fundamente a resposta.
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2ª ETAPA

PROVA DE DIREITO CONSTITUCIONAL

OBSERVAÇÕES:

- A caligrafia ininteligível não será objeto de decodificação pelo examinador;

- O método de exposição da matéria, que evidencie seu efetivo domínio, será considerado na valoração de cada questão dada.

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

“Interpretação das Normas Constitucionais”.

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Descreva sucintamente a distinção entre controle de constitucionalidade por via de ação e de exceção.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Esclareça resumidamente como se classifica a vigente Constituição brasileira?

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Cite um, apenas um, dispositivo constitucional, (basta citar o número, não é necessário transcrever o teor), que seja pertinente a cada um dos enunciados abaixo:

a) Configura elemento de estabilização constitucional:  _______________________

b) Regulariza a situação do “heimatlos” ou apátrida: __________________________ 

c) Estabelece o princípio da participação:___________________________________

d) Classifica-se como norma de eficácia relativa restringível: ___________________
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2ª ETAPA
PROVA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

Disserte sobre “Responsabilidade Civil do Estado”, abordando os seguintes pontos:

a) responsabilidade subjetiva;

b) responsabilidade objetiva;

c) responsabilidade por atos judiciais;

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

A “limitação administrativa” é um dos meios que o Estado dispõe para intervir na propriedade privada, mediante a imposição unilateral e de ordem pública condicionadora do exercício de direitos ou de atividades particulares às exigências do bem-estar social. Nesse caso, a intervenção gera direito à indenização? Justifique.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O que se entende por “fato do príncipe” e “fato da administração”, no tocante aos contratos administrativos? 

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Nos termos da legislação vigente, qual a distinção entre “dispensa” e “inexigibilidade” de licitação?

